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• Destina-se a empresas do setor de TICs que fabricam
seus produtos seguindo determinadas regras de
fabricação local, ou seja, que cumprem o Processo
Produtivo Básico (PPB).

• A empresa interessada em obter a habilitação ao
cumprimento do PPB deve formular o pleito
eletronicamente pelo Sistema de Gestão da Lei de
Informática – SigPlani.

• O pleito será analisado por técnicos do MCTI/MDIC/MF
e, no caso de aprovação, será publicada uma portaria
interministerial no DOU.

Concessão/Habilitação (PPB)
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• Destina-se a produtos de informática e automação
desenvolvidos no país.

• Para reconhecimento de bem desenvolvido no País não
basta que o produto seja industrializado no Brasil. Suas
principais funcionalidades devem ser concebidas,
desenvolvidas e testadas no Brasil, através de equipes
e laboratórios localizados em território nacional, entre
outros requisitos definidos pela Portaria MCT nº
950/2006.

Reconhecimento de Bem Desenvolvido no País



• O pleito de reconhecimento de bem desenvolvido no
País deve ser protocolado junto ao MCTI, e será
analisado por equipe técnica da SEPIN.

• Em caso de aprovação é publicada uma portaria no
DOU indicando os produtos e modelos contemplados.

• O reconhecimento da condição de bem de informática
e automação desenvolvido no País vigorará enquanto o
produto mantiver as mesmas características
constantes do pleito submetido ao MCTI.

Reconhecimento de Bem Desenvolvido no País
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A relação das Empresas com reconhecimento da 
Condição de Bens Desenvolvidos no País

Página da SEPIN  
www.mct.gov.br/sepin

Consulta Reconhecimento de Bem Desenvolvido no País

http://www.mct.gov.br/sepin


Consulta Reconhecimento de Bem Desenvolvido no País



Consulta Reconhecimento de Bem Desenvolvido no País



Consulta Reconhecimento de Bem Desenvolvido no País



Regramento Legal

Direito de Preferência
• Decreto 7174/2010

Margem de Preferência
• Decreto 7903/2013
• Decreto 8184/2014
• Decreto 8194/2014
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